
PARECER Nº  2554 , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 63, de 2007

Por meio da Mensagem A-n.º 111/07, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 63, de 2007, que dispõe sobre a instituição da Gratificação de Função para os integrantes da classe de Secretário de Escola, do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação, e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 5 (cinco) emendas.

Por força da Mensagem Aditiva nº118/2007, a proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-me, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, analisar o projeto e emendas quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, na qualidade de relator, verifico que a mensagem governamental que dispõe sobre a instituição de Gratificação de Função para os integrantes da classe de Secretário de Escola, do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação, e dá outras providências.

DO PROJETO

A Mensagem Governamental visa instituir Gratificação de Função para os integrantes da classe de Secretário de Escola, do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação, que dão apoio e proporcionam condições para a consecução das atividades educacionais desempenhadas pelos integrantes do Quadro do Magistério, numa prova de reconhecimento do valioso trabalho desses profissionais, em continuidade à política educacional de valorização dos educadores do Estado.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

A nosso ver, sob o prisma que me compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

A emenda de n° 1  pretende acrescentar parágrafo 2º ao artigo 1º, com o objetivo de  incorporar o benefício  aos vencimentos, salários, décimo terceiro salário, e considerado para cálculos de todas as vantagens pecuniárias, férias e 1/3(um terço) das férias.

No mesmo sentido a emenda de nº 2 pretende assegurar a incorporação do percentual referido no caput do artigo 1º.

A emenda de nº 3 pretende acrescentar parágrafo único ao artigo 2º com o objetivo de assegurar o direito à Gratificação de Função aos servidores afastados em virtude de qualquer licença prevista em lei, bem como aos inativos.

A emenda de nº 4 pretende retroagir os efeitos da lei a 1º de março de  2007.

A emenda de nº 5 acrescenta parágrafo único ao artigo 6º de forma a estender a gratificação às escalas de vencimentos do Quadro de Servidores da Educação.

As matérias ventiladas nas emendas   apresentam  vício de iniciativa, nos termos do artigo 24, § 2o. da Carta Estadual, pois são da competência exclusiva ao Chefe do Poder Executivo. Ademais, implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual manifesto-me contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucional(artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual).

Isto posto, o parecer é pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 63, de 2007 e rejeição das Emendas de nºs 1 a 5.

a) FERNANDO CAPEZ – Relator Especial
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